
 

 
 

 

 

MUNICÍPIO DE SIDEROPOLIS  

PROCESSO DE LICITAÇÃO PMS 74/2022 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PMS Nº. 47/2022 

 

 

 

O Município de SIDEROPOLIS torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 01/2022, reunir-se-ão no dia, hora e local 

designados neste Edital, na sala de licitações, na Avenida 25 de julho, 3400 - SIDEROPOLIS - SC, onde 

será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO. O certame 

licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, da Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006, do Decreto Municipal n° 227/2018 (microempresa), aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste edital. 

  

1. DO OBJETO 

 

1.2 Registro de preço para contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços de 

limpeza urbana, com fornecimento de equipamentos e mão de obra, em Prédios, Áreas e  Logradouros 

Públicos do Município de Siderópolis. 

 

1.2. Especificação dos Serviços: 

1.2.1. Prestação de serviços de lavação de calçadas e praças; capinação, roçada, poda ou aparo de 

vegetação em logradouros públicos; remoção de focos de lixo em áreas públicas; limpeza de locais 

isolados dentro do território do Município; roçada de vegetação rasteira e arbustiva; roçada de escolas, 

creches, unidades de Saúde  públicos ou conveniadas com o Município; capina e roçada de vegetação 

rasteira e arbustiva em espaços e prédios pertencentes a órgãos públicos, bem como em terrenos 

próprios municipais ou de responsabilidade do Município; serviços de jardinagem em logradouros 

públicos com vistas a coibir a disposição irregular de lixo; varrição e remoção de resíduos em praças e 

parques; varrição em cemitérios; Outros serviços a serem definidos pelo Município e em acordo 

contratado.  

a) Capinação manual ou mecânica: Compreende os serviços de capina a remoção de vegetação, 

manual ou mecânica, junto a passeios públicos, meio-fio, pavimentos, praças, parques, jardins e 

varrição destes materiais para posterior coleta. 

b) Roçada manual ou mecânica: Consiste no corte de grama e do mato, máximo admitido de 2 (dois) 

centímetros em canteiros públicos, rótulas, em parques, em praças, em jardins e em terrenos públicos, 

ao longo de vias urbanas e rurais bem como a remoção da vegetação invasora de calçadas, por meio 

de ferramenta manual ou mecânica. Todo o lixo produzido pela limpeza deverá ser devidamente 

acondicionado e transportado para o local de destino adequado.  

c) Varrição manual ou mecânica: Consiste na completa remoção de resíduos, terra e areia das ruas no 

meio urbano e rural. Após a execução deste serviço deve ser realizada a imediata retirada dos materiais 



 

 
 

provenientes da limpeza, devidamente acondicionado, e transportado para o local de destino adequado. 

A varrição deverá ser realizada no período diurno, devendo ser considerada as características da região 

com relação a horários de maior trânsito de veículos e pedestres, sendo que estes horários serão 

definidos previamente pela contratante. Os serviços de varrição deverão ser executados, 

respectivamente, nos dois lados da via, inclusive nos canteiros centrais. Nos locais indicados para a 

varrição mecânica quando houver obstruções do tipo: carros parados, trânsito intenso no local e outros, 

que não permitam a passagem da vassoura mecânica, a contratada deverá realizar a limpeza manual 

do local. 

d) Podas de árvores: Consiste na apara de árvores, definidas previamente e com a devida autorização 

da Fundação do Meio Ambiente. Todo os resíduos produzidos pela limpeza deverão ser devidamente 

acondicionados e transportados para o local de destino adequado.  

 

2. DA ABERTURA 

 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um(a) Pregoeiro(a). Os 

envelopes deverão ser protocolados no Setor de Protocolos até o limite abaixo estabelecido: 

PROTOCOLO ATÉ: 01/08/2022 ÀS 13:45 HORAS  

DATA DA ABERTURA: 01/08/2022 ÀS 14:00 HORAS 

LOCAL: Sala de licitações SIDEROPOLIS/SC. 

2.2. Não serão aceitas/recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora 

aprazadas para esta licitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação, tenham sido declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de 

contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma 

de empresas em consórcio. 

 

3.2. Não poderão participar da presente licitação empresas cujos diretores, gerentes, sócios e 

responsáveis técnicos sejam servidores municipais, o(a) Pregoeiro(a) ou seu substitutos ou dos membro 

da Equipe de Apoio. 

 

3.3. Não será admitida a participação de duas ou mais empresas que possuem diretores, gerentes, 

sócios e responsáveis técnicos (ou afins) em comum, ou que os endereços de domicílio ou endereço 

sede da empresa sejam os mesmos. 

3.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 

em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 



 

 
 

 

4.1. Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, os representantes 

das interessadas em participar do certame que pretendam ofertar lances ou acompanhar a licitação, 

com poderes gerais de representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao(a) 

Pregoeiro(a), devidamente munidos dos seguintes documentos: 

A) Termo de credenciamento que poderá ser apresentado nos moldes do Anexo V, ou por meio de 

instrumento público/particular de procuração (dispensado caso o credenciado seja o próprio 

responsável pela administração da empresa licitante); 

B)  Documento de identificação do credenciado (com foto); 

C) Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial ou documento equivalente comprovando os 

poderes de administração pela empresa licitante, apresentados na forma da lei, com as devidas 

alteração e atas de posse, acompanhados das respectivas alterações ou consolidações, conforme o 

caso; 

D) Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002 

(modelo Anexo II); 

 

4.2. Para comprovação de condições particulares (quando houver preferência e exclusividade de 

contratação, conforme Lei Complementar nº. 123/06 e Decreto Municipal nº. 167/2018), o licitante 

deverá munir-se também dos seguintes documentos na fase de credenciamento: 

A) Microempresas e empresas de pequeno porte: Apresentar Certidão expedida pela Junta 

Comercial para comprovação desta condição, na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do 

Departamento de registro do Comércio (DNRC); 

A.1) Será considerada vigente o documento emitido no período máximo de 90 dias que antecede 

este processo licitatório; 

B) Microempreendedores individuais: Apresentar Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual obtido no Portal do Empreendedor – MEI (www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-

microempreendedor-individual/ccmei) emitido no exercício corrente; 

C) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da 

Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro na Organização das Cooperativas 

Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971); 

D) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do Art. 4º, §2º, do 

Decreto nº 7.775, de 2012; 

E) Produtor Rural Pessoa Física: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, conforme IN RFB nº 971/2009 (Arts. 17 a 19 e 165). 

 

4.2.1. A apresentação do documento listado na letra “C” do item 4.1 deste edital poderá ser 

substituído pelos documentos listados nas letras “B”, “C”, “D” e “E” do item 4.2. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei


 

 
 

4.3. Os documentos apresentados para o credenciamento deverão ser originais ou fotocópias 

autenticada (autenticação digital, autenticação em cartório, autenticação por servidor municipal 

designado) ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial. 

 

4.4. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão, deverá entregar os 

documentos solicitados para credenciamento (com exceção do item 4.1 letra A - isento) em envelope 

específico, contendo no anverso do mesmo: 

 

ENVELOPE Nº. 03 - CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDEROPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xx/PMS/2021 

LICITANTE:   CNPJ:  

  

4.5. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder pela licitante para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 

podendo ser substituído por outro devidamente credenciado, caso seja de interesse da licitante, desde 

que cumpridas todas as exigências documentais do credenciamento no momento da substituição. 

4.5.1. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante, no mesmo item/lote. 

 

4.6. O não atendimento dos quesito exigidos para o credenciamento importará na não aceitação da 

proposta; 

4.6.1. O não atendimento apenas do item 4.1 letra A (caso a pessoa disponível para credenciar-se não 

seja o próprio responsável pela administração da empresa licitante) conservará a aceitação da proposta 

e impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o atendeu. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

5.1. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos que deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes lacrados, protocolados, com a identificação a seguir: 

 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDEROPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xx/PMS/2022 

LICITANTE:   CNPJ:  

 

ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDEROPOLIS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. xx/PMS/2022 

LICITANTE:   CNPJ:  

 



 

 
 

5.2. Os documentos que compõem os envelopes de Proposta de Preços e Habilitação deverão ser 

apresentados em original ou fotocópia autenticada (autenticação digital, autenticação em cartório, 

autenticação por servidor municipal designado) ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa 

Oficial. 

 

5.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no 

idioma oficial do Brasil. Caso sejam apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 

5.4. Será permitida a abertura antecipada dos envelopes de nº. 02 (Documentos de Habilitação) citados 

no item 5.1 deste edital para regularização do credenciamento. Neste caso, será transferida a 

documentação necessária à referida regularização, mantendo-se os demais documentos para aferição 

na respectiva etapa do processo. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº. 01 

 

6.1 A carta-proposta de preços deverá ser apresentada datilografada ou impressa por computador, sem 

rasura, entrelinhas ou ressalva, e conter preferencialmente: 

a) razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e o CNPJ/MF da licitante; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura, Nº CPF, 

Nº RG, função e/ou cargo, tudo de modo legível; 

c) data; 

d) preço unitário por m² e global, grafado em algarismo e por extenso, de acordo com a Planilha de 

Custos e Formação de Preço (ANEXO I deste Edital). 

d.1. o preço unitário (MENSAL) será considerado completo e abrange todos os tributos, (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, 

itens necessários constantes do Termo de Referência Anexo II, leis sociais, administração, lucros, 

equipamentos e ferramental, transporte de material e pessoal e qualquer despesa acessória e/ou 

necessária, ainda que não especificada neste Edital. 

d.2. os valores monetários deverão ser expressos em Reais (R$), com apenas duas casas decimais, 

desprezando as demais. 

e) prazo de validade da Proposta de Preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua abertura, sendo este o prazo considerado em caso de omissão; 

e.1. as propostas permanecerão válidas e em condições de aceitação durante o período de validade 

das mesmas. 

6.2. As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do vencimento deste 

Edital de Licitação. 

6.3. A proposta uma vez aberta é irretratável e irrenunciável, e à licitante inadimplente serão 

aplicadas as penalidades previstas no Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, 

respeitado o disposto no seu artigo 43, parágrafo 6º do mesmo Diploma Legal. 

6.4. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer 

das disposições deste Edital de Licitação, seja no aspecto formal e no seu conteúdo técnico, bem como 



 

 
 

aquelas manifestamente inexequíveis nos termos do artigo 48 da Lei nº 8.666/93 e demais alterações 

posteriores. 

6.5. Serão desconsideradas as propostas que deixarem de cumprir integralmente ou em parte 

qualquer um dos itens dos envelopes Nº. 1 e 2; 

6.6. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas nesta licitação, nem 

as propostas que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata; 

 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº. 02 

  

7.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, observando os itens 3.1 e 5.2 

deste edital de chamamento, para comprovação da: 

7.1.1. Regularidade Social: 

A) Declaração de inexistência de fato impeditivo, expressa do proponente conforme § 2º do Art. 32 da 

Lei 8.666/93 (Modelo Anexo III); 

B) Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo (Anexo IV); 

 

7.1.2. Regularidade Jurídica: a licitante fica dispensada de apresentar a habilitação jurídica no 

Envelope nº. 02, visto que o documento exigido para credenciamento (item 4.1 letra ‘C’ do edital) já 

contempla esta regularização.  

 

7.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

A) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 

domicílio da licitante (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa); 

B) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 

Regularidade Fiscal); 

C) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

7.1.4. Regularidade Econômico-Financeira: 

A) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

A.1) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, a certidão deverá ser apresentada em duas vias: 

SISTEMA E-SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA EPROC 

(https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso 

contrário não terão validade. 

A.2) Para as empresas sediadas em outros estados, a emissão da certidão deverá obedecer a 

determinação do Tribunal de Justiça correspondente. 

 

7.2.5 – Relativos à habilitação técnica: 

 

a) CERTIDÃO DE REGISTRO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/


 

 
 

AGRONOMIA – CREA do domicílio ou da sede da licitante, válidos na data de abertura desta licitação, 

comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação 

de nível superior, legalmente habilitados junto ao CREA, que será o Responsável Técnico pela 

execução dos serviços. 

a.1) A comprovação de que o responsável técnico compõe o quadro da licitante deverá se dar através 

de carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou contrato social. 

 

b) A PROPONENTE DEVERÁ APRESENTAR ATESTADO(S), fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, 

acompanhados das respectivas Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs). Nos atestados deve ficar 

comprovado que a licitante (pessoa jurídica) executou, a qualquer tempo e de modo satisfatório, os 

serviços pertinentes e compatíveis ou superior ao objeto desta licitação. 

   

Quantitativo Mínimo: 1.312.500,00 m² 

 

 

Obs.: Será admitido o somatório, de tantos quantos atestados julgar necessário a licitante, para fins de 

comprovação dos quantitativos mínimos exigidos nos itens acima. 

 

c) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de possuir, na data de 

abertura das propostas, profissional de nível superior legalmente habilitado, com vinculo profissional 

formal, detentor de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs), expedida(s) pelo conselho profissional 

competente, que comprove(m) a   sua responsabilidade técnica responsabilidade técnica na execução 

de obras de macrodrenagem de características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação 

ou de complexidade equivalente ou superior. 

Obs: 

1) o(s) atestado(s) e certidão(ões) em que constar(em) simultaneamente acervo técnico da licitante 

e do profissional indicado como responsável técnico, aproveitará(ão) a ambos. 

2) Não serão aceitos atestados emitidos pelo próprio licitante. 

 

d). CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA FÍSICA emitida pelo Conselho de Classe competente da 

jurisdição do domicilio do profissional responsável técnico da licitante, detentor da CAT, com validade 

na data de recebimento dos documentos de habilitação. 

Obs.: Esta certidão será dispensada caso o nome do profissional conste como responsável técnico na 

certidão de registro de pessoa jurídica da licitante. 

 

e) A COMPROVAÇÃO DE VINCULO PROFISSIONAL formal do responsável técnico com a licitante 

deverá ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

1) no caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o n.º de registro, qualificação 

civil, contrato de trabalho e última alteração de salário; 

2) no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 



 

 
 

Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante. 

3) responsável técnico: certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional competente; 

4) no caso de profissional autônomo/liberal, contrato de prestação de serviço celebrado de acordo 

com a legislação civil comum, vigente ou declaração de compromisso de vinculação contratual futura, 

caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

Obs. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico, 

todas serão inabilitadas. 

 

7.2. Serão feitas consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela 

Internet, ficando as proponentes dispensadas de autenticá-las.  

 

7.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

 

7.4. Caso a Documentação de Habilitação não esteja completa, correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste edital, o(a) Pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado caso não consiga fazer 

sua regularização durante a sessão, sendo permitida a juntada de documentos para aferição nesta 

etapa do processo. 

 

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO 

 

8.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo do edital, o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio 

reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, 

procedendo como adiante indicado: 

 

8.2. Receberá e credenciará os licitantes conforme estabelecido no item 4 deste edital; 

 

8.2.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos 

para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais e manifestar-se na sessão em nome 

da licitante; 

8.2.2. A empresa que remeter os envelopes por meio postal, transportadora, ou que apenas tenha 

protocolado seus envelopes, sem que haja representante presente na sessão, deverá obrigatoriamente 

atender ao item 4.3 do edital; 

8.2.2.1. A Prefeitura Municipal de SIDEROPOLIS não se responsabilizará por extravios que por ventura 

venham a ocorrer, por meio de remeça postal ou por meio de transportadoras. 

8.3. Abrir-se-ão os envelopes nº. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) das empresas que os protocolaram 

até o dia e horário aprazados no edital; 

8.3.1. O(a) Pregoeiro(a) procederá a verificação do conteúdo das propostas, em conformidade com 

as exigências contidas no item 6 deste edital, realizando sua classificação, da seguinte forma: 



 

 
 

A) Classificará a proponente que apresentar a proposta de MENOR PREÇO e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, no limite de até 10% (dez por cento) 

superior à proposta de menor valor; ou 

B) Classificará as 03 (três) propostas de MENOR PREÇO apresentadas pelas proponentes, quando 

não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento). 

 

8.4. Etapa de lances: após classificação das propostas, será dada oportunidade para disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço. 

8.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada pelo credenciado no momento em que for conferida a 

palavra à este, na ordem decrescente de preços; 

8.4.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá definir, a seu critério, a fixação de parâmetros mínimos de valores 

sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores 

mínimos entre um lance e outro); 

8.4.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos 

lances; 

8.4.4. A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a), 

será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, 

para efeito de ordenação das propostas; 

8.4.5. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação provisória pela ordem 

crescente dos preços apresentados; 

8.4.6. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

 

8.5. Decorrida a etapa de lances, será concedida prioridade de contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) da 

menor oferta, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, 

nos itens/lotes exclusivos ou cotas reservadas, nos termos do Decreto Municipal n° 227/2018 

(microempresa): 

8.6. Paralelamente, será dada preferência de contratação em todos os itens/lotes para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate no intervalo percentual 

de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

8.6.1. O benefício será concedido quando a então vencedora dos lances não estiver enquadrada nos 

termos do item 4.2 deste edital; 

8.6.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, não ocorrendo a contratação, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo do caput. 

8.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão. 

8.7. Após etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da proposta da primeira 

classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao objeto e valor, sendo 

desclassificada a proponente que:  



 

 
 

A) Deixar de atender as exigências do edital;  

B) Apresentar oferta de vantagem não prevista no edital ou vantagem baseada nas propostas dos 

demais proponentes;  

C) Apresentar preços com valor excessivo, acima dos valores de referência ou com preços 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços praticados no mercado da região. 

8.7.1. Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar 

que a licitante comprove que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha 

pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc.), que os custos 

dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações. 

8.7.2. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

8.8. Sendo aceitável a proposta, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação 

da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base no item 7 do 

edital. 

8.8.1. No caso de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Micro Empreendedores Individuais, 

Produtores Rurais Pessoa Física, Agricultores Familiares e Sociedades Cooperativas de Consumo: 

A) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-

se sobre o atendimento das exigências constantes do edital, de forma que serão inabilitados os 

licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências e não puderem regularizá-

las durante a sessão; 

B) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando-se o 

atendimento das exigências constantes do edital com a respectiva habilitação ou o desatendimento 

das exigências constantes do edital com a suspensão do julgamento da habilitação para que, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis automaticamente por igual período, a licitante possa 

proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 

8.9. Decorridas as etapas e constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será declarada 

a proponente VENCEDORA, sendo-lhe adjudicado o objeto licitado; 

8.9.1. O prazo previsto para regularização da documentação fiscal e trabalhista citado no item 8.8.1 

letra ‘B’ contará a partir da licitante declarada vencedora do certame.  

 

8.10. Será julgada inabilitada a proponente que deixar de atender exigência essenciais constante do 

presente edital, conforme item 7.1 do edital. 

8.10.1. Será inabilitada também a empresa que valer-se do prazo previsto no item 8.8.1 letra ‘B’ e 

que não realize tal regularização, mantendo as sansões previstas no edital.  

 

8.11. Antes do término da sessão, o(a) Pregoeiro(a) dará oportunidade às licitantes para que se 

manifestem acerca da intenção de interpor recurso, registrando na ata da sessão, a síntese dos 

motivos para a futura impetração de recurso que deverá ser protocolado no Setor de Protocolos do 

Município em até 03 (três) dias úteis após o término da sessão; 



 

 
 

8.11.1. A falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recurso por parte das licitantes; 

 

8.11.2. A partir do registro da intenção de recurso, os demais licitantes ficam intimados para, 

querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis consecutivos, 

ou seja, após o término do prazo do recorrente; 

8.11.3. A ausência da proponente ou sua saída antes do término da sessão pública caracterizar-se-

á renúncia ao direito de recorrer. 

 

8.12. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio e a(s) 

licitante(s) presente(s). 

8.13. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para a 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

8.14. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio rubricarão todos os documentos contidos no certame 

licitatório. 

8.15. Os envelopes de habilitação das licitantes não declaradas vencedoras, permanecerão em poder 

do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, até que seja assinado o contrato (ou documento equivalente) 

pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes 

interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão incinerados.  

 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para 

a realização do Pregão. 

9.1.1. Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício 

não suspenderá o curso do certame. 

9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

9.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, se necessário. 

 

9.2. Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá 

fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente. 

9.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a 

não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso. 



 

 
 

9.2.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

9.2.3. Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

 

9.3. Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos 

ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de SIDEROPOLIS, em 

dias úteis, no horário de expediente, o(a) qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade 

competente que decidirá sobre a pertinência. 

 

9.4. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que 

vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o(a) 

Pregoeiro(a), ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 

 

9.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o 

processo à Autoridade competente para a sua homologação. 

10.1.1. Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação 

do processo efetuada pela Autoridade Competente, dar-se-ão após apreciação do mesmo. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

11.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será 

convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado 

para fazê-lo junto ao Município de SIDEROPOLIS. 

11.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

11.2. A recusa injustificada do licitante em assinar o Termo Contratual, a Ata de Registro de Preços 

ou documento equivalente, dentro do prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação da 

penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

 

11.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 

recusar a assinar o documento, o Município convocará os demais licitantes, na ordem de 

classificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 

 
 

 

11.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

improrrogável.  

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

dos exercícios correspondentes. 

 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e/ou execução 

dos serviços, na tesouraria do MUNICÍPIO, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas 

eletrônica, conforme legislação vigente, acompanhadas das respectivas comprovações de 

fornecimento dos produtos, competente atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao 

discriminado na proposta contratada, no edital e seus anexos. 

13.1.1. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 

cidade de SIDEROPOLIS, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente. 

 

13.2. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento do objeto contratado, sendo que o 

Fiscal do Contrato deverá prover a conferências da documentação fiscal e técnica (quando houver). 

13.2.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o Fiscal 

deverá indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando as respectivas correções. 

 

13.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar a inadimplência ao Gestor do Contrato, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.2.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá comunicar a Autoridade Competente para 

adoção das medidas necessárias à rescisão contratual (ou do registro de preços) nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa.  

13.2.4. Atendidas as exigências para o recebimento definitivo do objeto contratado, será autorizado 

o pagamento depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente acompanhada 

dos relatórios comprobatórios, quando for o caso. 

 

13.3. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente o número do processo licitatório e número da 

Autorização de Fornecimento correspondente. 

 

13.4. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo contratante a atualização 

financeira até a data do efetivo pagamento, calculada proporcional aos dias de atraso, pelo índice 

estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 

contratada. 

 



 

 
 

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

A) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

B) apresentar documentação falsa; 

C) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

D) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

E) não mantiver a proposta; 

F) cometer fraude fiscal; 

G) comportar-se de modo inidôneo. 

 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste Edital ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):  

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% 

do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido 

pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato 

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição 

do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à 

data da comunicação formal do defeito; 

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do 

produto não serem entregues a partir da data aprazada. 

 

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da 

documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006. 

 

14.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 



 

 
 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

15.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus nexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

15.8. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá adotar medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório dos 

fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas cabíveis.   

15.8.1. Para afastar a suspeita de conluio o(a) Pregoeiro(a) poderá incluir todos os licitantes da etapa 

de lance, a fim de garantir a competitividade. 

 



 

 
 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

 

15.11. Fazem parte integrante deste Edital: 

 

Anexo I – Minuta da Ata de registro de preços; 

Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, (Art. 4º VII da Lei 

10.520/02); 

Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação; 

Anexo IV – Declaração cumprimento com o disposto no inciso XXXIII do art.7º da CF 1988; 

Anexo V – Modelo de Credenciamento; 

Anexo VI – Detalhamento do objeto. 

 

15.12. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser 

obtidos de segunda a sexta-feira, no Departamento de Compras do Município de SIDEROPOLIS, no 

horário das 07:00 as 13:00 horas, ou pelos telefones: (48) 34358900. Email: 

licitacao@sideropolis.sc.gov.br. 

 

Siderópolis/SC, 08 de julho de 2022. 

 

 

 

ANGELO FRANQUI SALVARO  

PREFEITO MUNICIPAL 

  

mailto:licitacao@sideropolis.sc.gov.br


 

 
 

 

ANEXO I 

MINUTA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XXX/PMS/2022 

(Referente Pregão Presencial nº. 01/2022) 

 

O MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS, com sede xxxxxxxxxxxx SIDERÓPOLIS, inscrita no CNPJ nº. 

82.929.407/0001-62, neste ato representado pelo Sr. ANGELO FRANQUI SALVARO, Prefeito 

Municipal, portador da Cédula de Identidade n°.xxxxxxxxxxxxxx, ora denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXXXXXX 

estabelecida na XXXXXXXXXXXXXX, em XXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXX, brasileiro, CI XXXXX, CPF XXXXXXX, doravante denominada DETENTORA(s) DA 

ATA nos termos do Artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Municipal XXX 

e demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Presencial nº. XX/PMS/2021, 

para REGISTRO DE PREÇOS, segundo as cláusulas e condições a seguir: 

 

Cláusula Primeira – Do Objeto  

 

1. A presente ATA tem por objetivo estabelecer cláusulas e condições gerais para Registro de preço 

para contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços de limpeza urbana, 

com fornecimento de equipamentos e mão de obra, em Prédios, Áreas e  Logradouros Públicos do 

Município de Siderópolis. 

 

2. Cláusula Segunda – Dos preços Registrados 

 

1. Os valores unitários dos bens registrados nesta ata são OS CONSTANTES NA PLANILHA EM 

ANEXO e estão disponíveis no site www.siderópolis.sc.gov.br 

 

Cláusula Terceira – Do Prazo, Condições e Local de Entrega 

 

3.1. prestar os serviços discriminados no contrato e termo de referência, utilizando-se de apenas 

profissionais qualificados, devidamente uniformizados, identificados individualmente (crachá), treinados 

e preparados; 

3.1.1. os uniformes deverão conter tarja e demais inscrições com material fotoluminescente, para 

facilitar a identificação e percepção do trabalhador, em conformidade com o modelo a ser fornecido pela 

Secretaria de Infraestrutura; 

3.2. refazer no prazo máximo de 03 (três) dias consecutivos, a contar do recebimento de expediente 

escrito pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura, qualquer irregularidade constatada na execução 

dos serviços; 

3.3. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem previa e expressa 

anuência do órgão responsável do CONTRATANTE; 



 

 
 

3.4. assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na 

execução dos serviços objeto deste contrato, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou de 

qualquer de seus empregados ou prepostos e ainda de culpa ou dolo de eventuais subcontratadas ou 

qualquer de seus empregados ou prepostos; 

3.5. operar e agir com organização completa, fornecendo toda a mão-de-obra necessária à execução 

dos serviços objeto deste contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes à direção, 

coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços; 

3.6. pela identificação funcional e pelo bom desempenho de seus empregados, podendo o 

CONTRATANTE pedir a substituição daquele cujo comportamento julgue inconveniente ou inadequado; 

3.7. os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais de sua culpa 

ou dolo e que possam ser alegados, por terceiros contra o CONTRATANTE; 

3.8. assumir como legitima empregadora de seus empregados, todas as demandas judiciais 

trabalhistas, que eventualmente por eles vierem a ser ajuizadas, isentando o CONTRATANTE de 

quaisquer responsabilidades; 

3.9. prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços no regime 

contratado, sem paralisação, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, atraso, falta ao 

serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, 

arcando exclusivamente com este ônus; 

3.10. no caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da CONTRATADA ou 

de seus subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à 

Justiça do trabalho; 

3.11. arcar, com exclusividade, pelos ônus salariais, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais, comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 

poderão ser transferidos para ao CONTRATANTE; 

3.12. substituir qualquer componente da equipe que apresentar comportamento inadequado ou 

indecoroso ou não demonstrar qualificação para os serviços, objeto deste contrato, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas; 

3.13. Manter as equipes de trabalho com todas as ferramentas, equipamentos e insumos exigidos no 

Termo de Referência em perfeitas condições de uso; 

3.14. apresentar a Tesouraria da Secretaria da Fazenda do CONTRATANTE, juntamente com os 

documentos de cobrança, a folha de pagamento e as guias de recolhimentos dos encargos sociais e 

trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e subcontratados, pertinente ao objeto deste 

contrato e ao mês de referência; 

3.15. cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo 

os adequados equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva (EPC’s), a todos que trabalharem, 

ou por qualquer motivo, permanecerem nos locais dos serviços; 

3.16. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Secretaria de 

Infraestrutura, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por escrito; 

3.17. segurar todos os seus empregados contra risco de acidentes de trabalho compreendendo morte, 

incapacidade parcial ou total, temporária ou definitiva, que participarão dos serviços; 

3.18. ressarcir eventuais danos causados a terceiros por negligência, imperícia e imprudência; 



 

 
 

3.19. pelas despesas de locomoção, refeições e horas de trabalho de seus funcionários que prestarem 

serviços durante a execução deste contrato; 

3.20. transportar o pessoal para as frentes de trabalho através de caminhão carroceria (adaptado para 

transporte de pessoal, com bancos, barra de apoio, cobertura, sinalização, etc.), de acordo com as 

normas técnicas recomendadas. 

3.21. o pagamento ou reembolso de todos os valores de multas aplicadas pela Delegacia Regional do 

Trabalho, CREA ou qualquer entidade em decorrência da execução do contrato. 

3.22. atender ao que dispõe o Art. 7º da Constituição Federal, em seu inciso XXXIII, que assim 

determina: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho 

a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos”; 

3.23. manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com 

o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

3.24. sinalizar ostensivamente todas as frentes de serviço, inclusive à noite, para evitar a ocorrência 

de acidente, com placas de advertência, como também a confecção e instalações de placas necessárias 

conforme modelos fornecidos; 

3.25. proceder no final dos serviços, à limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo remover todo 

os equipamentos e outros seus pertences, incluindo os materiais provenientes da produção dos serviços 

executados, sendo esses serviços considerados incluídos no valor 

 

Cláusula Quarta – Da Vigência e Revisão de Preços 

 

1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 

artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

 

2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

2.1. Os reajustes e reequilíbrios de preços motivados pela DETENTORA DA ATA seguirão os 

padrões de avaliação previstos no Artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

3. O prazo de validade da ata de registro de preços será por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, improrrogável. 

 

Cláusula Quinta – Da Forma e Condições de Pagamento 

 

1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do CERTIFICO na Nota Fiscal, através 

de Ordem Bancária ou na tesouraria da Secretaria de Administração e Finanças do Município. 

1.1. O CERTIFICO pelo responsável do Município de Siderópolis, autorizado para o recebimento, 

consiste na sua assinatura, data e respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas 

as quantidades e valores do objeto. 



 

 
 

1.2. Na Nota Fiscal deverá constar, necessariamente, o número do Processo de Licitação e o número 

da Autorização de Fornecimento. 

1.3. O prazo de pagamento previsto só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de 

SIDERÓPOLIS, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil. 

 

2. O recebimento do objeto ou a constatação de irregularidades pelo Fiscal do Contrato será 

procedida conforme reza o edital de chamamento do processo licitatório que gerou a presente Ata 

de Registro. 

 

3. O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência 

total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 

constantes deste contrato. 

 

Cláusula Sexta – Da Autorização de Fornecimento 

 

1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, em cada caso, pelo 

Órgão Gerenciador sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos das aquisições. 

1.1. A emissão das Notas de Empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão 

igualmente autorizados pela mesma autoridade, ou a quem este delegar a competência para tanto. 

 

Cláusula Sétima – Das Obrigações 

 

1. Do Município: 

1.1. Atestar as Notas Fiscais a efetiva entrega do objeto desta ata; 

1.2. Aplicara à Detentora da ATA penalidade, quando for o caso; 

1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita 

execução do objeto deste instrumento; 

1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo, após a entrega do objeto e da respectiva 

Nota Fiscal no setor competente; 

1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

 

2. Da Detentora da Ata: 

2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e 

seus anexos; 

2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto; 

2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação; 

2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos; 

2.5. Fornecer o objeto dentro dos padrões exigidos nesta ata, no edital de licitação e seus anexos. 

 

Cláusula Oitava – Das Penalidades e Sanções Administrativas 

 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  



 

 
 

A) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

B) apresentar documentação falsa; 

C) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

D) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

E) não mantiver a proposta; 

F) cometer fraude fiscal; 

G) comportar-se de modo inidôneo. 

 

2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste Edital ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):  

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% 

do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido 

pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato 

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição 

do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à 

data da comunicação formal do defeito; 

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do 

produto não serem entregues a partir da data aprazada. 

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da 

documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006. 

4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 



 

 
 

 

Cláusula Nona – Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 

 

1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela administração 

quando: 

1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

1.2. A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 

1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

1.4. Tiver presentes razões de interesse público devidamente demonstrados e justificados pela 

administração; 

 

2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da Autoridade Competente do Município. 

 

3. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada mediante solicitação por escrito da 

Detentora, comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 

Preços, na ocorrência das hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93 e Alterações. 

3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à administração a aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Cláusula Décima – Da Dotação Orçamentária 

 

1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

dos exercícios correspondentes. 

 

Cláusula Décima Primeira – Da Fiscalização e Gestão da Ata 

 

1. O Sr. xxxxxx, será o Fiscal desta Ata, sendo dele a competência de fiscalizar e receber o objeto, 

garantindo a devida execução do mesmo. 

 

 

 

Cláusula Décima Segunda – Das Disposições Finais 

 

1. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de Pregão Presencial nº. xx/PMS/2022, seus 

anexos e a proposta da Detentora desta Ata. 

 

2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, com 

as disposições da Lei Federal 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. xxx/201 e pelo Decreto 



 

 
 

Municipal n° 227/2018 (microempresa), no que não colidir as normas aplicáveis. Subsidiariamente, 

aplicar-se-ão os princípios gerais do direito. 

 

Cláusula Décima Terceira – Do Foro  

 

1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Criciúma, para dirimir todas e quaisquer 

questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

2. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o 

presente, feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante o Fiscal 

abaixo assinado.  

 

SIDERÓPOLIS, XX de XXXXXXXXX de 20XX. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS 

ANGELO FRANQUI SALVARO 

Prefeito Municipal  

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Empresa Detentora da Ata 

Representante Legal: XXXXXXXXXXXX 

 

 



 

 
 

  

ANEXO II  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/PMS/2022 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ___________________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº. ________________________________________ por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ______________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº. ________________________ e do CPF nº. 

_____________________________, DECLARA que Atende Plenamente aos Requisitos de 

Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002. 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 



 

 
 

ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/PMS/2022 

 

 

 

   

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

Para fins de participação no Edital de Pregão Presencial nº. __________________, declaramos para 

todos os fins de direito, que a nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em 

nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Artigo 32, Parágrafo 2º, da Lei 

Federal Nº 8.666/93 e alterações. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 



 

 
 

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/PMS/2022 

 

 

 

   

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

 

Para fins de participação no Edital de Presencial nº. __________________, em cumprimento com o 

que determina o Artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a 

nossa empresa não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais 

insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 



 

 
 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/PMS/2022 

 

 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 

______________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº. 

____________________________ e CPF sob nº. ___________________________, a participar da 

Licitação instaurada pelo Município de SIDEROPOLIS, na modalidade Pregão Presencial, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa _____________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº. 

__________________________________________ bem como formular propostas, lances verbais, 

recorrer e praticar de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da EmpreSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO VI  

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

 

1. Objeto 

1.1. O presente termo de referência tem como objetivo a contratação de empresa do ramo pertinente para 

prestação de serviços de limpeza urbana, com fornecimento de equipamentos e mão de obra, em Prédios, Áreas e  

Logradouros Públicos do Município de Siderópolis. 

 

1.2. Especificação dos Serviços: 

1.2.1. Prestação de serviços de lavação de calçadas e praças; capinação, roçada, poda ou aparo de 

vegetação em logradouros públicos; remoção de focos de lixo em áreas públicas; limpeza de locais 

isolados dentro do território do Município; roçada de vegetação rasteira e arbustiva; roçada de escolas, 

creches, unidades de Saúde  públicos ou conveniadas com o Município; capina e roçada de vegetação 

rasteira e arbustiva em espaços e prédios pertencentes a órgãos públicos, bem como em terrenos 

próprios municipais ou de responsabilidade do Município; serviços de jardinagem em logradouros 

públicos com vistas a coibir a disposição irregular de lixo; varrição e remoção de resíduos em praças 

e parques; varrição em cemitérios; Outros serviços a serem definidos pelo Município e em acordo 

contratado.  

a) Capinação manual ou mecânica: Compreende os serviços de capina a remoção de 

vegetação, manual ou mecânica, junto a passeios públicos, meio-fio, pavimentos, praças, 

parques, jardins e varrição destes materiais para posterior coleta. 

b) Roçada manual ou mecânica: Consiste no corte de grama e do mato, máximo admitido 

de 2 (dois) centímetros em canteiros públicos, rótulas, em parques, em praças, em jardins 

e em terrenos públicos, ao longo de vias urbanas e rurais bem como a remoção da 

vegetação invasora de calçadas, por meio de ferramenta manual ou mecânica. Todo o lixo 

produzido pela limpeza deverá ser devidamente acondicionado e transportado para o local 

de destino adequado.  

c) Varrição manual ou mecânica: Consiste na completa remoção de resíduos, terra e 

areia das ruas no meio urbano e rural. Após a execução deste serviço deve ser realizada a 

imediata retirada dos materiais provenientes da limpeza, devidamente acondicionado, e 

transportado para o local de destino adequado. A varrição deverá ser realizada no período 

diurno, devendo ser considerada as características da região com relação a horários de 

maior trânsito de veículos e pedestres, sendo que estes horários serão definidos 

previamente pela contratante. Os serviços de varrição deverão ser executados, 

respectivamente, nos dois lados da via, inclusive nos canteiros centrais. Nos locais 

indicados para a varrição mecânica quando houver obstruções do tipo: carros parados, 

trânsito intenso no local e outros, que não permitam a passagem da vassoura mecânica, a 

contratada deverá realizar a limpeza manual do local. 



 

 
 

d) Podas de árvores: Consiste na apara de árvores, definidas previamente e com a devida 

autorização da Fundação do Meio Ambiente. Todo os resíduos produzidos pela limpeza 

deverão ser devidamente acondicionados e transportados para o local de destino adequado.  

 

 

1.4.3. O Contratado deverá ter equipe mínima de 5 (cinco) pessoas. 

 

1.3. Os serviços serão executados nos prédios, áreas, vias e logradouros públicos, descritos a seguir: 
DESCRIÇÃO BAIRRO ÁREA (M²) 

E.E.B.M. AURORA PETERLE ALTO RIO MAINA 3500 

C.E.I.M. CRIANÇA CIDADÃ CENTRO 500 

ESF DR. GIRON-NOVO CENTRO 900 

ESF ITALINA PEREGO CENTRO 200 

PISCINA TERMICA CENTRO 200 

POLICLINICA E 24H CENTRO 2800 

PRAÇA MATRIZ E ARREDORES CENTRO 6000 

PRAÇA EM FRENTE AO COLEGIO DOM ORIONE CENTRO 40 

PRAÇA DOS MUSICOS  CENTRO 400 

PRAÇA FRENTE BAR 7 CENTRO 25 

GRUTA-IVANA CENTRO 50 

ARREDORES CAMPO TREVISO CENTRO 2000 

GINASIO DE ESPORTE ANTONIO ESPINDOLA RAMIRO CENTRO 850 

TERMINAL RODOVIARIO ARTUR GHIRARH CENTRO 4000 

TRVO DE ENTRADA-POSTO SÃO BENTO CENTRO 1800 

TREVO JORDÃO (SC – RODOVIA PR ERVAL FONTANELLA ) CENTRO 100 

MURO SILVIO FERRARO CENTRO 100 

ESF DR. GIRON - VELHO CENTRO 200 

CENTRO DE CONVIVÊNCIA/ CRAS/ CENTRO SOCIAL URBANO CENTRO 930 

CENTRO SOCIAL URBANO  920 

CRAS CENTRO 900 

02 LADOS AO LADO DA IGREJA TEST. JEOVÁ - AV P. FELTRIN  CENTRO 2000 

AVENIDA PORFIRIO FELTRIN CENTRO - FIORITA 8000 

RUA PRESIDENTE DUTRA ATÉ SC  700 

IGREJA COHAB COAHB 250 

CANCHA/CENTRO COMUNITÁRIO COHAB E VILA S. JOÃO COAHB 3000 

GRUTA RAINHA DO UNIVERSO GRUTA 200 

E.E.B.M. MIGUEL LAZZARIN  JORDÃO 1500 

PRAÇA JORDÃO JORDÃO 6000 

MIRANTE DA BARRAGEM. JORDÃO 7500 

ESCOLA ISOLADA JORDÃO JORDÃO 300 

C.E.I.M. PEQUENO PRINCIPE RIO FIORITA 3000 

ESF DR. ELCIO RAUEN RIO FIORITA 2500 

IGREJA RIO FIORITA RIO FIORITA 3000 

ARREDORES CAMPO ITAUNA   3500 

GINASIO DE ESPORTES JOÃO CASCAES RIO FIORITA 7500 

CAMPO EM FRENTE BAR VALDEMAR RIO FIORITA 1600 

TREVO RIO FIORITA (SC-RUA 9)  RIO FIORITA 200 

ESCRITÓRIO CSN RIO FIORITA 7500 

03 LOTES-RUA 09 ESQ. RUA 4 RIO FIORITA 1500 



 

 
 

CAMPO DE FUTEBOL SANTA LUZIA SANTA LUZIA 760 

CLUBE DE MÃES SANTA LUZIA SANTA LUZIA 200 

RUA DOS ENGENHEIROS VILA RICA 200 

PRAÇA EM FRENTE CAMARA VEREADORES VILA RICA 200 

C.E.I.M OLIRIO CESA VILA RICA 7000 

E.E.B.M. PROFESSORA SARA BOM MORETTI VILA RICA 8000 

AVENIDA CSN VILA RICA 700 

E.E.B.M. JORGE BIFF VILA SÃO JORGE 150 

CRECHE ROSALIA PIERINA SALVARO VILA SÃO JORGE 150 

ESF VILA SÃO JORGE VILA SÃO JORGE 150 

LOTE AO LADO POSTO DE SAÚDE VILA SÃO JORGE VILA SÃO JORGE 400 

LOTE AO LADO IGREJA SÃO FRANCISCO DE ASSIS VILA SÃO JORGE 2100 

                                                              ÁREA TOTAL (M²)  106.175 

 

 

2. Justificativa 

2.1. Esta contratação se justifica pela necessidade de realização de atividades diárias de limpeza de 

locais públicos possibilitando a população um ambiente saudável e harmônico, inibindo o acúmulo de 

resíduos ao longo das vias que possam dificultar o trânsito de veículos e pedestres, obstruir a drenagem 

de águas pluviais, ou favorecer a proliferação de insetos, vetores e roedores.  

2.2. Ressalta-se que os serviços de limpeza urbana, tais como varrição e podas de árvores em 

logradouros públicos são considerados serviços essenciais, sendo a prestação destes uma obrigação do 

poder público. Portanto, considerando que o quadro funcional efetivo da prefeitura não consegue 

atender toda a demanda do Município, é necessário a contratação dos serviços para a garantia da 

manutenção da cidade limpa. 

 

3. DOS VALORES E QUANTIDADES 
3.1. O valor global estimado a ser pago pela efetivação da prestação dos serviços é de R$ 
420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). 
3.2. O valor médio é composto através de pesquisa de mercado, segue: 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD MEDIDA Valor 
Médio 
Unitário 

Valor Médio 
Total 

01 Prestação de serviço 
( limpeza urbana) 

2.625.000,00 

 
M² R$ 0,16 R$ 420.000,00 

 
 
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. O Município reserva-se no direito de indicar os serviços a serem executados pelas 
equipes, definidos através de um roteiro de serviços que será desenvolvido pela Secretaria 
de Obras, podendo ser alterados com informação prévia de 24h. Os serviços deverão ser 
executados no período diurno de segunda a sexta-feira e aos sábados, inclusive nos feriados 
quando assim for necessário. 



 

 
 

4.2. As chamadas acontecerão de acordo com a NECESSIDADE do Município e nos 
LOCAIS por ele indicados, atendendo as necessidades do Município;  
4.3. Em caso de intempéries que impeçam a execução de determinado serviço, a empresa 
deverá apresentar um cronograma para reposição e continuidade dos trabalhos.  
4.4. O não cumprimento do disposto no item 4.1 do presente termo acarretará a anulação 
do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas em edital. 
4.5 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com 
os termos do Edital e seus anexos, caso este não seja executado de maneira visivelmente 
satisfatória, que será determinado por escrito através de relatório do fiscal de serviços 
públicos. A forma de rejeição será a notificação formal, e posterior suspensão do pagamento. 
 
5. DOS MATERIAIS 
5.1. Caberá à Contratada o fornecimento dos materiais e equipamentos necessários ao 
desempenho das atividades do profissional. São considerados materiais essenciais: moto-
serra, roçadeiras, lava jato, sopradores de folhas, além de ferramental básico (enxada, pá, 
vassourão, rastelo, nebulizador costal para herbicida, carrinho de mão, grades (grelhas) de 
proteção para bocas de lobo, etc.).  
5.2. Caberá à Contratada a mensuração e fornecimento dos equipamentos e materiais 
necessários à plena execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais à Administração.  
5.3. A equipe padrão deverá estar convenientemente uniformizada e portar os Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI’s, conforme descrição que segue: uniforme composto de calça 
comprida ou bermuda, camisa de manga curta, com os seguintes dizeres “a serviço do 
Município de Siderópolis”, ambos de tecido resistente, na cor padrão da empresa; luvas de 
cano curto; calçado com solado antiderrapante; boné bico-de-pato, na cor padrão da 
empresa e capa de chuva, além de protetores solares, e demais equipamentos de acordo 
com normas da legislação vigente.  
5.4. A contratante, a seu critério e de acordo com as necessidades do Município, poderá 
determinar a alteração no número de equipes de apoio, bem como o número de pessoal, 
constante no edital, respeitado o art. 65 da lei 8666/1993.  
5.5. Os funcionários deverão dispor dos Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s, como 
cones sinalizadores, triângulo, entre outros, além de tela de proteção durante a execução de 
roçada, evitando danos à terceiros, conforme as normas que regem o tema.  
5.7. O Município poderá, a qualquer momento, exigir a troca do maquinário, equipamento ou 
ferramental que não atenda às exigências dos serviços. 
 
5.8 A empresa licitante deverá apresentar para fins de habilitação um atestado de 
capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando que 
a empresa executou ou executa serviços da mesma natureza do objeto licitado. 
 
 
6. DA NOTA FISCAL E PRAZO DE PAGAMENTO 
6.1. Para efeitos de nota fiscal será considerada as quantidades efetivamente executadas e 
aprovadas pelo Fiscal. A nota Fiscal deve estar acompanhada da medição que estará 
constante em planilha. 



 

 
 

6.2. Somente serão medidos os serviços executados de acordo com as especificações 
técnicas constante em edital. 
6.3. A Contratante deve elaborar, mensalmente, a medição dos serviços executados 
baseada nas disposições contidas neste Termo de Referência. 
6.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados posteriormente o 
fornecimento pela Contratada, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada 
pelo fiscal juntamente com o cronograma dos serviços executados. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
7.1. Após a homologação do certame, o licitante vencedor será convocado para a assinatura 
da ata de registro de preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
7.2. A contratação está condicionada à verificação da regularidade dos documentos de 
habilitação do vencedor, nos termos do instrumento convocatório e da Lei de Licitações.  
7.3. Quando o interessado não assinar o contrato, por não cumprimento das disposições 
acima, é facultado à Administração Pública dar continuidade ao certame, convocando os 
licitantes remanescentes. 
 
8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
8.1. A Ata de Registro de Preço terá validade de 12 (doze) meses a contar da assinatura. 
 
9. DO LOCAL DE ENTREGA 
9.1. Os serviços serão realizados em local indiciado pelo Contratante dentro do Município 
de Siderópolis/SC. 
 
10. DA CONTRATAÇÃO 
10.1. A licitação será na modalidade de Pregão Presencial com uso do Sistema de 
Registro de Preço. 
10.2. A contratação com o licitante registrado, será formalizada pelo órgão por intermédio 
de Autorização de Fornecimento juntamente com Nota de Empenho de Despesa, conforme 
o disposto no art. 62 da Lei nº 8.666. 
 
Siderópolis, 23 de Junho de 2022 

 

ADRINO TEIXEIRA 

Secretário de Obras  
 


